
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.360 - RJ (2011/0076722-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARCELO COSTA SALES 
ADVOGADA : CYNTHIA MARIA PISKE SILVERIO SOUZA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL. CONCURSO 
DE REMOÇÃO. INTERESSE PÚBLICO. ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE. 
ART. 36 DA LEI 8.112/90.

1. Consoante o disposto no art. 36, inciso III, "a", da Lei 8.112/90, a remoção para o 
acompanhamento do cônjuge, também servidor público civil ou militar, deslocado no 
interesse da Administração, é direito subjetivo do servidor, independente do interesse da 
Administração e da existência de vaga.

2. Segundo a jurisprudência deste Tribunal: "A Administração, ao oferecer vaga a 
ser ocupada por critério de remoção, acaba revelando que tal preenchimento é de interesse 
público, pois tem por objetivo adequar o quantitativo de servidores às necessidades dos 
órgãos e unidades administrativas". Precedente do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.360 - RJ (2011/0076722-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARCELO COSTA SALES 
ADVOGADA : CYNTHIA MARIA PISKE SILVERIO SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto pela União contra decisão assim ementada:  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL. CONCURSO DE REMOÇÃO. INTERESSE 
PÚBLICO. ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE. ART. 36 DA LEI 8.112/90.

1. Consoante o disposto no art. 36, inciso III, "a",  da Lei 8.112/90, a remoção 
para o acompanhamento do cônjuge, também servidor público civil ou militar, deslocado 
no interesse da Administração, é direito subjetivo do servidor, independente do interesse da 
Administração e da existência de vaga.

2. Segundo a jurisprudência deste Tribunal: "A  Administração, ao oferecer vaga a 
ser ocupada por critério de remoção, acaba revelando que tal preenchimento é de interesse 
público, pois tem por objetivo adequar o quantitativo de servidores às necessidades dos 
órgãos e unidades administrativas". Precedente do STJ.

3. Recurso especial provido. (e-STJ fl. 606)

A agravante sustenta, em síntese, que a remoção não ocorreu no interesse da 

Administração, portanto, não constitui direito subjetivo da recorrida a remoção postulada, por não 

preencher os requisitos do art. 36, III, alínea "a", da Lei 8.112/90.

Defende que a remoção aqui pleteiada não atendeu aos parâmetros da Lei 8.112/90 e a 

Administração não pode, em razão simplesmente do decurso do tempo, ser compelida a removê-lo, em 

nítida afronta ao princípio da legalidade e ao direito dos demais servidores públicos.

Aduz, ainda, que a reforma da decisão "é de importância ímpar para a organização 

funcional da Administração Pública, já que a remoção indiscriminada de servidores para acompanhar 

seu cônjuge, fora das hipóteses legais, tumultuará a gestão de pessoal do serviço público federal, em 

todas as esferas". 

Pede, ao final, a reconsideração da decisum.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL. CONCURSO 
DE REMOÇÃO. INTERESSE PÚBLICO. ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE. 
ART. 36 DA LEI 8.112/90.

1. Consoante o disposto no art. 36, inciso III, "a",  da Lei 8.112/90, a remoção para o 
acompanhamento do cônjuge, também servidor público civil ou militar, deslocado no 
interesse da Administração, é direito subjetivo do servidor, independente do interesse da 
Administração e da existência de vaga.

2. Segundo a jurisprudência deste Tribunal: "A  Administração, ao oferecer vaga a 
ser ocupada por critério de remoção, acaba revelando que tal preenchimento é de interesse 
público, pois tem por objetivo adequar o quantitativo de servidores às necessidades dos 
órgãos e unidades administrativas". Precedente do STJ.

3. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A agravante não trouxe 

qualquer alegação capaz de infirmar as razões que alicerçam a decisão agravada, que fica mantida por 

seus próprios fundamentos.

Com efeito, segundo a jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte, embora a 

remoção para acompanhamento do cônjuge constitua direito subjetivo do outro cônjuge que também é 

servidor público, a regra somente tem aplicação nos casos em que efetivamente tenha havido 

deslocamento de um dos cônjuges no interesse da Administração, o que se verifica na hipótese dos 

autos, pois a "Administração, ao oferecer vaga a ser ocupada por critério de remoção, acaba revelando 

que tal preenchimento é de interesse público, pois tem por objetivo adequar o quantitativo de servidores 

às necessidades dos órgãos e unidades administrativas" (REsp 1.262.826/PE). 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO DE REMOÇÃO. INTERESSE PÚBLICO.

1. Consoante dispõe o art. 36, inciso III, "a", da Lei 8.112/90, a remoção para o 
acompanhamento do cônjuge, também servidor público civil, deslocado no interesse da 
Administração é direito subjetivo do servidor.

2. A  Administração, ao oferecer vaga a ser ocupada por critério de remoção, 
acaba revelando que tal preenchimento é de interesse público, pois tem por objetivo 
adequar o quantitativo de servidores às necessidades dos órgãos e unidades administrativas. 
Precedente do STJ.

3. Tendo a Corte de origem concluído ser imprescindível a adequação do 
quantitativo de pessoal nas áreas de arrecadação, fiscalização e cobrança, não pode o STJ 
entender diversamente sem reexaminar as provas carreadas aos autos. Incidência da 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.262.826/PE, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/05/2012, DJe 15/06/2012);
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO DE REMOÇÃO. INTERESSE PÚBLICO. 
ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE.

1. Nos termos do art. 36, inciso III, "a",  da Lei 8.112/90, a remoção para o 
acompanhamento do cônjuge, também servidor público civil ou militar, deslocado no 
interesse da Administração, é direito subjetivo do servidor, independente do interesse da 
Administração e da existência de vaga.

2. A manifestação da Administração ao oferecer vaga a ser ocupada por critério 
de remoção acaba revelando que tal preenchimento é de interesse público, pois tem por 
objetivo adequar o quantitativo de servidores às necessidades dos órgãos e unidades 
administrativas.

3. Recurso especial não provido. (REsp 1.294.497/RN, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07/02/2012, DJe 14/02/2012);

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO PARA 
ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
ESTABELECIDOS NO ART. 36, PARÁGRAFO ÚNICO, III, "A", DA LEI N. 8.112/90. 
ORDEM CONCEDIDA.

   1. Segundo o art. 36 da Lei 8.112/90, preenchidos os pressupostos 
estabelecidos no inciso III, a remoção é direito subjetivo do servidor, independente do 
interesse da Administração e da existência de vaga.

   2. Para a remoção para acompanhamento de cônjuge, a norma estabelece como 
requisito prévio o deslocamento no interesse da Administração, não sendo admitido 
qualquer outra forma de alteração de domicílio. Precedentes.

   3. A realização de processo seletivo para preenchimento das vagas de setor 
recém criado pelo Tribunal de Contas da União, na cidade do Rio de Janeiro, não afasta o 
interesse público da Administração. A adoção desse instrumento formal condiciona-se ao 
juízo de conveniência da Administração, que escolheria o servidor observando os limites da 
legislação de regência.

   4. Ordem concedida para para garantir a remoção da impetrante para a cidade 
do Rio de Janeiro/RJ. (MS 14.753/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 
28/09/2011, DJe 13/10/2011).

Por fim, em que pese a afirmação de que a remoção indiscriminada de servidores para 

acompanhar seu cônjuge, fora das hipóteses legais, tumultuará a gestão de pessoal do serviço público 

federal em todas as esferas, verifica-se que a questão não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, 

não sendo esse o momento processual oportuno para tal mister.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0076722-0 REsp 1.247.360 / RJ

Números Origem:  200602010108840  200651010173584

PAUTA: 17/09/2013 JULGADO: 17/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO COSTA SALES
ADVOGADA : CYNTHIA MARIA PISKE SILVERIO SOUZA
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARCELO COSTA SALES
ADVOGADA : CYNTHIA MARIA PISKE SILVERIO SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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